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MINI3TERI.0 DA FAZENDA
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Sess2(o de 27 de abril de 1994	 ACORDA° NR. 101-86.40J

Recurso nr.:: 105.851 -- .1..R.F'Jf -- EXS:: DE:: 1983 e I984

Recorrente N JATANY EflOENHARIA 1...IDA.

Recorrida ;: DRF" Efi FORTALEZA

IRPJ. REVISA° DE LANÇAMENTO. DECADENCIA. lerme de
inicio de fiscaLização não interrompe o prazo

:1	 1.de lançamento de imposto, quando este i
for contado da notificação de lançamento primiLi--
ve.

Vistos, relatados e discutidos OS presentes autos de

recurso interposto per . JATAM)/ ENGENHARIA LTDA.N

ACORDAM os Membros da Prdmeira ~ara do Primeiro Con--

selho de Contribuintes, por- unanimidacêde VOtOS !, declarar decadenLe o

direito de a Fazenda Nacional efel.uar o Lmlçamento dos exercicios oh--

jobb do litigio (1983 e 1980), nos termos. do relatOrio e voto que pas.-

sam a. integrar . e presente julgado.

,.	 ..'•	 f	 L
\ .. .. c.' Ikt/Oi. SessE5es, em 22 de abril de 1994
10
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ROI3ERIO ofij....1AM OONQALVES
•

•	 --

VISTO EM	 -.... PROCURADOR	 DA FA,	J

SE.538AO DE	 LUIZ FERNANDO 1'..J.,/4-.. 120RAES	 ZE.NDA NACIONAL

11.6 JUN. 19 94. -,'
Participaram, ainda, do presente julgamento,os 'sc ....quintos Conselhei-

rosN JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PI-.

MENTEL, CELSO ALVES FETTOSA, MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS e SEBASTIMO i

RODRIGUES CABRAL.	 lip,
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Recurso n' 105051	 Processo n 10380/007.319/86-45
AcOrdão n9 101-86.403

REL..ATÓRIO

Jatahy Engenharia Ltda., nos aut.os idxml.-
tificada, às fls. 226/232, recorre a este Colegiado contra decisão do
Delegado da Receita federal de Fortaleza, CE, que considerou proceden-
te a exigOncia do imposto de renda de pessoa jurídica, em lançamento
de oficio, relativa. aos exercícios de 1983 e 1984, anos base de 1982 e
1903.

O contribuinte havia sido autuado em
22.08.86, fls. 02/05, por arbitr.immito de lucros com base na. roceita
bruta conhecida, nos períodos base iniciados, r fi:?srmáctiv:milento, em
01,02.81 a 31.01.82 e 01.02.82 a. 31.01.83. Os fundmm .,2ntos da autualOo
foral2 o Livro Diário, a que se reporta. o Anexo A das Declaraçbes de
Rendimentos nãb conter lançamentosN nab possuir Livro de Inventário de
imÓveis destinados à venda e n gb possuir o LALUR.

Tempestivamente o opntribuinte solicita.
nova análise de sua, omitabilid-iRck?„ entab regularizada, (fls 25).

Em cumprimento ao disposto no artigo 19
do Decreto n 70.235/72, o processo foi encaminhado ao autor do feito,
para se pronunciar sobre a impugnaçWo. Este, "sponte sua", efetuou.
diligCmcias na impugnante, propondo seja j ulgado improcedente a exi-
gOncia tributária com base no lucro arbitrado e ci(..,...ntificado o contri-
buinte de nova ex,,ncia, com base no lucro real, por saldos credores
de cai.....,...iit, conforme fls. 32/33.

	

O Chefe da DivisWo de Tribu.tação local,	 .---
aprova Parecer n '" 023/87, autorizando a. reabertura de prazo para impu-
ganação ou pagamento do crédito tributário recém las.h.,..kdo.

O contribt.d..nte impugna o novo 1 Wir.;.aillii.M.d.0!,requerendo perícia. u ....,ntabil, fls. 41/45.

Duvido o autuante,f1s. 51/52, que, ic11.1.--
sive formulou questffes para a periela„deforiu -se esta. Designados os
peritos da contribuinte e da. Unio, formuladas as questffes, o perito
da União julga prej udicada. a. perícia dado que o "Diário" apresentado
para exame foi o de n ,,I,,<::'q e o "Di.,-Ário" indicado na deelaracáo de ren-
dimentos fora. o de n 	 04;; outrossim, o Razão também diferia (fis56/57).

Novamente, "sponte sua" o autuante volta
a ser manifestar acerca das conclusffes da perícia, propondo se manto-.
nha o processo originário pelo lucro arbitrado (fls

Julgado o processo, fis 66/80, foi man-
tido o arbitramento de lucros, face A impugnação apresentada con-ária

i•á exigencia tribut..ária baseada em saldo cr,...ukw- de caixa.	 is-i

• PV(
'1R À"

k- t	 ....,
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Recurso n' 105851	 Processo n' 10380/007.319/86-A5

Acórdão n9 . 101-86.403

Emcaminhado recurso a. este Colegiado,
fls. 85/95, através do Acórdão n' 101-79.108, fls. 119/124, por unani-
midade de votos foi anulada. a decisão singular, dado que, alterado o
critério de lançamento, impunha-se a impréscindibilidade de imtimação
ao (.....i...nit.ribk..kint,e, para nova impugnação. Em consegKOncia, o recuros de
fls. 85/95 dever:i,,a. ser apreciado pela autoridade monocrática, como im -.
pugnação.

Retornado o processo ao órgão locaJ, a
Divisão de Tribut.açãb da DRF, fundada no artigo 29 do Decreto n'
70.235/72, propffe diligências, a fim de confirmarem ou não os arguaw).--
tos expostos pelo ci.mytribuinte (fls 130).

Na diligência, efetuada no periodo de
01.10.90 a 26.11.90, fls. 132/166, e relatório de fls. 167/172, con-
clue-se que

a) os Livros "Diário apresenta-
dos para diligencia são os de rf 'S. 10/11, enquanto que na Declaração
de Rendimentos, Anexo A, menciona-se o "Diário n 4"N

Ir:' ) o Livro "Diário" foi indevi-
damente substituído, conforme o comprovariam as fls. 28/31 e 58/61. Em
conseqUencia, propffe -se a. tipific.acão como crime de sonegação fiscal,
agravando-se a exigência.

A autoridade singular aprova a nova exi-
gencia, (fls. 173), reabrindo prazo para impugnação, ciente o contri-
buinte em 28.12.90, conforme A.R. entre as fls. 12! :5 n 126 do presente,

3 ....ião numerado sequencialmenteno processo.

O uNaribuinte apresenta a impugnação de
fls. 177/194, na qual, preliminarmente requer o cancelamento do Lml-
çamento, dado o dispusUo no artigo 146, alteração de critério jurídico,
e artigos 149, 156 e 173 do C.T.N.

No Mérito, argumenta. que o detalhamento
das diferenças de caixa, constante do relatório da diligencia, indica
apenas "como" foram feitas tais retificaç3es, não se seriam irregula-
res. Requer perícia con-UM: yil acerca desse pr"I=NÁitraN-i1.:.0.

Deferida nova. pericia, indicados os peri-
tos da parte e da União e formuladas, pelo autuante e pelo contribwIn- -
te as questffes especific.as, os resultados da pericia foram submcdidos
à apreciacão do autuante (fls. 2(:8/221). Este, fls. 223/224)N

a) informa queN

1) os documentos de fls. 28/31
e 58/61), citados na diligencia de fls. 167/172, não são o "Diário", 	 .sim o "Razão" da pessoa ...itu-idicaN

2) apesar de o Livro Diáro n'

.	 ''''',"4 	 :411k

...	 4 '40E..1.4 ,
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04 estar. 1....ot.almente em branco, apenas com um Termo Fiscal, a declara--
cáo de rendimentos indica que o "Diário" utilizado foi o de n"" 04g

3) apesar de os dois peritos
coinc.i.dirii:..m nas respostas, de que as demonstraçes financeiras cui.,
tantes dos Diários n's. 10 e 11 coincidem com as das Declaraçaes de
Rendimentos de 1983 e 1984, "existiram dois "Diários", números 10 e
11, para. os mesmo periodos base"(SIC)g

4) na quatro questes formula-
das pelo auditor. em nome da. Uniab, tres foram coinc.identes. Na n'ão

-coincidente, o perito da empresa entendeu, ao arrepio da lei, que a%
intimaçbes fiscais foram atendidas. "Ora, está sobejamente comprovado
que o contribuinte nab atendeu., nos termos da lei, Aquelas íntima -
Oes"g

b) propbe a manutenço da cri
ir 	 fiscal onnforme relatério de dilig@ncia de fls. 167/172.

A autoridade "a quo", fundada. no artigo
711, parágrafo 1', do RIR/80, julga procedente a açao fiscal, com base
nos seguintes argumentos, que sintetizo (fls 226/232)N

a) o termo de inicio de fisca-
lizaçab data. de 06.08.86, "sendo, portanto, viável, a constituiçãO do
crédito tributário até 05.08.911g

b) a exigOncia tri 1outária foi
formalizada por . "RJ.lat....51-io de Dilig@ncia", instrumento que satisfez os
requisitos da notificaçWo de 1.1çamento, previstos no artigo 10 do
Decreto n' 70.235/72N

c) o ário" n' 04 está total-
mente em branco, motivo pelo qual foi inicialmente arbitrado o lucro
da empresag

d) nos "Diários"apresentados
(números 10 e 11) bem como no "Razab" exibidos A perIcia nao foram
constatado% saldos credores de caixa.

e) transfere aos fundamentos da
decisao, sint.e.d.i:nmulo, as manifestaçes do autuante acerca. das duas
perlcias realizadas, "verbis"N

"á luz das informaçbes ante-.
riores res .ta. admitir . que os
suprimentos de caixa nab e
tiram, os custos foram pagos
na conveniencia da. empresae e
esta deu sumiço ao Razao que
denunciava os saldos credores
de Caixa.

,

	

IncotTformado o obntribuinte recorre, no- 	 f---,

	

vamente a este Conselho, como arrazoado de fls. 237/264, ro qu,,I, em 	 ..	 .

. IV	 -..\--.-4 410P,
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sint.e.,,.seN

1.- após tecer breve histórico do proces-
so (fls. 237/2470, prel.i.mill,m-mwmite requer seja declarado decadente o
lançamento em Lide, dado queN

a.- a autoridade monocrática
reccwiluN-...(ml como "novo lanç,iRmiento" o Relatório de Diligencias, conforme
05 da. decisão (fls 229 do processo)N

b.- a própria autoridade recot.--
rida define o "dies ad quem" para, ceJtitagem do prazo decadencialg

c.- o artigo 711 do 1 :? IR/80, pa-
rágrafo 2 define o "dies a. quo" para contagem do prazo deciet.-.1cial
como segundo a data de notificação de lancamento primitivo, no caso
28.02.83 e 29.02.84, (documentos de fls. 06 e 14)N

d.-- o artigo 711, parágrafo 1',
do RIR/80, não autoriza o inicio da contagem do prazo decandencial pa-
F"-R 06.06.86, como pretendido pela autoridade "a quo n g trata-se de nor.-.
ma mais benefica ao contx . i.buj..nt.e, no caso de ocorrer alguma medida
prer.mm'atória do Lançamento, antes do termo itlicial fixado para. conta-
gem do prazo decadencial pela regra geral, artigo 173, I, do C.T.N.N

e.- a sucessão de Lançamentos
anulava os anteriores, por disposição expressa ou tácita da amtoridade
Lmçadora face ao disposto nos artigos 145, 146 e 149 do C.T.N., prin-	 L_
cipalmente, houve continua violação do artigo 146 do C.T.N.

2.- No mérito argumenta que o LançammnItx....
é improcedente por falta de substãncia, conforme provas documentais,
periciais e ari„...lumentos desevolvidos na fase impugnatória, para os
quais, requer . ri.. dos COMO tr,msc:ritos no recurso ora sob exame.

3.-- Insurge-se contra. a imputação de so-
negação fiscal, dado que, quanto ao "Di .:.:S.ri.c.,"mii,micionado na declaraçáo
de rendimentos, houve simples erro formal,porquanto a. escrituraçáo foi
processada nos• "Diarios" n'S. 10 e 11, tendo em visaa ser process...mia
eletrorlic:mmiteN arguiu, finamente, outros fatos e colocapf5es desen-
volvidas no processo.

..
E o relatório. • • ,,t

1
, ,l'	 •

'.•	 i•	 ._
r
.	 ._,.,,.
......,	 n.

'',, 4 1)I
. m...—
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VOTO

CONSEL1,11EIT,'.0 ROBERTO WILIAM 001-1,-¡¡.(-M......S	 --	 RELATOR

Tomo conhecimento do recurso, dada. sua.
lerwesti.widade.

O longo rel.i.:.ktÓr....i.c.) desta	 lide,	 anterior--
mente desenvolvido, faz ressaltar::

a.- que, sobre os mesmos periodos base,
ocorreram tres distintos e seqüerites 1~9.mentos do imposto de renda.
de pessoa juridica, sendo o crédito tributário, sucessivamente alIA--.,r,:.¡,..-.
do g arbiAr,mriento de lucro (fls. 02/05), lucro real ( saldos credores
de caixa, com penalidade de 50% (fls. 32/33) e lucro real (saldos cre-
dores de caixa), agravado com a ..lifi.z.a.o de sonegaço fiscal. (-fls.
167/172)g

b. e ,.s .tar o presente processo eivado de
irregularidades, legais, formais e faticas. Entre estas, citam -15QN

i. - houve evidentes ..trailsgrí.,i..s-
sffes ao artigo 146 da Lei n' 5.172/66, ao mudarem-se os fundamentos
jurídicos dos L.Ançamentosg

1.1.- causa, primeira dessas ir-
regular-idades em cadeia, foi a aceitaçWo, pela autoridade administrti-
va, da apresentaço dos livros . fiscais, mediante recr.mmx....siço dos mes-
mos, f1s.25, por . sugesto do próprio autor . do feitog o artigo 149 do
C.T.N. na'o preve, „ entre as hipotes.es de revisab de lançamento, aquela.
perpetrada pela autoridade "a quong

2.- o autuante, em cumprimento
ao disposto no artigo 19 do Decreto n' 70.235/72, em hipótese alguma,
poderII, "sponte sua" preceder novas diligOncias *ante ao sujeito pas-
sivo, (artigo 17, Decreto n' 70.235/72), inclusive pa ya propor. altera-
4....,o de lançami .lto regularmente constituído e notificado, artigos
141 e 145 do C.T.N. (fls 32/33)g menos, ainda, após a impugnaço do.
contribuinte, (fls 41/45), proceder' à análise da. perícia inicial, (fis
63/64), e propor, em conclusXo, o retorno á 1...riluuLair..... -Xo original, pelo
lucro arbityadog

2.1. - a Secretaria. da Receita
FederaA. tem posiçWo a respeito do assunto, conforme Parecer CST no
2243/85, c'..',ja. ementa explicitag

"Diligemcia na fase de preparo
do processo fiscal, antes ou
apÓs a impugpaço, só poderá.
ser promovida mediante di,...ter- 	 .. -
minaç.Wo da. autoridade prcii.....a.--a-

h
: i 'l Itimn
....„T"'.1 Àgg
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flora ou julgadora."Para
efeitos do Imposto sobre a
Renda, sua execução não e-
quivale a segundo exame de
livros e documentos".

3.- cabia ao autuante manifes-
tar -se, EXCLUSIVAMEI,UE'.., sobre o pedido de perícia constante da impug-
nação, não LHE COMPETINDO, porque privativo das autoridades preparado-.
ra e julgadora, manifestacão acerca das Dm1clusi.:Yes das perícias, fls.
63/64 e 222/223, (artigos 10, 25 e 29 do Decreto n' 70.235/72);

4.- o autuante informou que, no
processo "está sobejamente comprovado que o contribuinte não atendeu,
nos termos da lei, às intimaçlies de fls 145, 146, 159 e 160"r. não há
qualquer termo lavrado pelo autor da diligOncia, que respalde tal
afirmação categórica do autor do feito, nem na perícia, onde houve
questão específica, formulada pelo prÓprio autuante, a respeito do as-.
sunto.

Isto posto, passo ao exame da questão
preliminar, suscitada, pela recorrente.

Na forma do Código Tributário Nacional, O
direito de constituir crédito tributário (artigo 142, C.T.N.), a cadu-
cidade do 1.mIçi ...cmi .g.-211to decai em 5 anos, contados das datas fixadas nos
illcisos I e TI, artigo 173, da Lei n 5.172/66, além do disposto no
artigo 150, parágrafo 4' 5, homologação tática, espécie de decadOncia). :,--

O prazo de cinco anos, antret.anto, an-
tecipa-se, favoravelmente ao contribuinteN isto é, anUm-i(Drfrpmlte à.:::„
hipótt,,,e, previstas nos incisos I e II do artigo 173, citado, o prazo
decadencial conta-se da data em que se tenha iniciado a. constituição
do crédito tributário pela notificacão ao sujeito passivo, de qualquer
medid,,. preparatória indispensável ao lançamento (artigo 1
Ilnico, C.T.N., reproduzido no artigo 711, parágrafo 1', do RIR/80.

Relativamente ao imposto de renda, além
dos dispositivos normativos supra mencionados a bnisLação ordinária,
Lei n' 2.862/56, artigo 29, limita, ainda mais, a faculdade de lan-
çamento triffiltário face á decadOncia, a saberN

"artigo 29 - A faculdade de
proceder a novo Limlçamento ou
a iwiçamento suplementar,. á
revisão do Lançamento e ao
exame nos livros e documeri.bps
de contabilidade dos contri- ,..•

	

buintes, decai no prazo de 5 	 ....-
0......i1',co)	 anos, contados da. -o-

	

Vf4	 ..4iih.

	

'' ' 4 I	 .. ei
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tifig.....,.Ação do Lançamento primi.'
tivo."

Ao culirário da prescriço, artigo 174 do

	

cl ckcl (.73 cl o cl r eito de 1	 r 	 i3	 intorr

	

1. ) EEE	 IEE1III	 r	 C.)	 C.1 O	 d 1. 1(	 IIÍ3IjEEI I

O r:1. d cl c in011	 I::: N

	

o d «iI a f.:j uci 	 ia ra	 a	 cr)t ., la ci ciin 	 cl
p r	 O	 1	 d	 1.	 (. 1	 t'	 fi E	 Ei	 lf	 si:	 3 )3. :i 	 t	 !,	 /
caso 28.02.83 e 29.02.84, conforme doumnentos de fls. 06 e 14N

2.- o termo de inicio de fiscalizaço, de
06.08.86 nXo fund,milenta a constituis:Ao do crédito tributário até
05.08.91, como pretendido (decisãO singular, fls. 230), haia vista
quel:

2.1.- antes do termo de inicio, o periodo
decadencial já transcorria desde as datas antes mencionadasN

	

parágrafo l 	 arligo 711, do
RIR/80, reprodução do parágrafo Omico, artigo 1.73, da Lei n 5.172/66,
se antepffe, nãb se sobrepondo, ao disposto nos incisos 1 e .11 do mesmo
artigoN 11 Etfa-150 !/ COMO iá ressaltado, de mecanismo que beneficia o su
:leito passivo, relativmmIte à contagem do prazo decadenciaLN

3.- nãO procede a tese esposada do que "o
lançamento proposto encontra guarita no artigo 711, parágrafo 1 do
RIR/80" (fIs 230).

O lançamento objeto da pre? .:immIe lide, de
27.11.90, ciencia ao sujeito passivo em 28.12.90, f 1 i. 167/176N

a.. extravasa 05 prazos doca
denciaís prescritos no artigo 1.73, E, da lei n 5.172/66 e no artigo
29 da	 2

b.- fere, ao mesmo tempo, o
disposto no artigo 149 parágrafo Onico, do mesmo C.I.N.

O RelatÓrio de Diligencia, "que satisfez
a lodos 05 requisitos obrigatórios para a notificas:Ao de lançamento
como determinado no artigo 11 do Decreto n 70.235/72" (fIs 230), por.

	

o ria .:l 	 de caducidade!

Dou provimento ao recurso. Considero es
O	 obieto da decisWo recorrida. E o meu voto.

thi
-40P

•13	 O lk./ 1'1 i 	 1111 UHHhI1 E/j S 	 RELAÃOR

1'4
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